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NOTA EXPLICATIVA


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3709/03) foi apresentado pela Doutora Marta Altolaguirre, Presidente do referido Órgão, na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 2 de abril de 2003.


A CAJP decidiu submeter à consideração do Conselho Permanente o texto da exposição da Doutora Altolaguirre e as intervenções das delegações que fossem apresentadas por escrito à Secretaria do Conselho Permanente.


Em cumprimento ao acima exposto, este documento reúne os textos recebidos pela Secretaria do Conselho Permanente entre 2 e 17 de abril de 2003.

I.
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DA CIDH POR SUA PRESIDENTE, DOUTORA MARTA ALTOLAGUIRRE


Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, ilustres representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização, Senhoras e Senhoras, em minha condição de Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, tenho a satisfação de apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente o Relatório Anual da Comissão correspondente a 2002.  Juntam-se a mim nesta oportunidade o Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo, o Relator Especial para a Liberdade de Expressão, bem como pessoal profissional da Secretaria.


O relatório que nesta data pomos à disposição da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos foi aprovado pela CIDH em seu Centésimo Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em fevereiro e março deste ano.  O documento foi elaborado de acordo com o disposto na resolução AG/RES. 331 (VIII-0/78), da Assembléia Geral, e no artigo 57 do Regulamento da CIDH.  Este relatório apresenta as atividades gerais da Comissão desenvolvidas durante a Presidência do Doutor Juan Méndez.

A Comissão dispensou atenção especial durante o ano aos informes sobre o terrorismo internacional.  As seqüelas dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 levaram a que se refletisse coletivamente sobre os meios lícitos a serem usados na prevenção, no esclarecimento e na atribuição de responsabilidades pela execução desse tipo de atividade e sobre a dimensão das estratégias concebidas com a finalidade de preveni-la.  A legitimidade desses esforços de responsabilização e prevenção acha-se necessariamente vinculada aos próprios objetivos do Estado democrático e é precisamente por isso que sua implementação deve obedecer aos limites estabelecidos de acordo com os princípios do estado de direito e do direito internacional.  As iniciativas antiterroristas, seja qual for a situação excepcional que justifique sua adoção e sua dimensão, devem ser abordadas com plena observância do direito internacional e do direito internacional dos direitos humanos.  Trata-se de uma área na qual os Estados membros da OEA devem cuidar de preservar o equilíbrio entre seu dever de proteger a população civil e as instituições democráticas, sua obrigação de não desatender a segurança do cidadão e a função de administrar justiça com as devidas garantias e sem arbitrariedade.


Em dezembro de 2002 a Comissão publicou seu Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, no qual apresentou um estudo sobre a vigência e o respeito dos direitos fundamentais frente às iniciativas antiterroristas legitimamente adotadas pelos Estados membros, com base em sua experiência de mais de quatro décadas e nas normas do direito internacional.  Em seu relatório, a Comissão articula vários princípios fundamentais relativos à relação necessária entre o combate ao terrorismo e a proteção dos direitos humanos em situações de exceção, sobre os quais lhes falou amplamente meu antecessor, Juan Méndez.

A ansiedade gerada tanto pela ameaça da violência terrorista como pelas expectativas de fazer frente a ela, bem como a guerra que acontece neste momento no Iraque, tendem a desviar a atenção das autoridades e de pelo menos parte da opinião pública de muitos dos problemas endêmicos de caráter econômico, social e cultural que afligem as sociedades de nosso Hemisfério, em especial seus setores mais vulneráveis. No entanto, a persistência e o agravamento desses problemas continuam a corroer a participação do cidadão no processo democrático, lesando os orçamentos da democracia e reduzindo sua eficácia como instrumento de governo e convivência pacífica.  Ainda mais, continua a agravar as perspectivas de violência e de mais atos terroristas.


A CIDH observa com preocupação a progressiva deterioração da institucionalidade democrática.  As eleições periódicas nos países de nosso Hemisfério não impedem que muitas democracias da Região exibam deficiências institucionais e inclusive se vejam expostas a tentativas de golpes de Estado ou alterações da ordem constitucional.  Felizmente, os Estados membros da OEA são atualmente coerentes em sua reação coletiva a essas tentativas, invocando instrumentos como a resolução 1080 e a Carta Democrática Interamericana.  A CIDH observa também com preocupação que os limites do poder público determinados pela própria legislação interna são em alguns casos burlados ou ignorados, desse modo provocando a ruptura do estado de direito e o enfraquecimento institucional.


A corrupção, a pobreza, a exclusão e as lacunas sociais, econômicas, étnicas e de gênero contribuem para a insegurança jurídica e, por conseguinte, para a instabilidade.  Essa situação, que se vê agravada pela falta de acesso efetivo à justiça, não somente contribui para perpetuar a falta de eficácia e a impunidade que afetam o funcionamento dos sistemas judiciais do Hemisfério, mas provoca a exclusão dos cidadãos da administração da justiça tanto em sua participação como operadores, quanto em sua atividade de sujeitos ativos.  A desconfiança com relação aos sistemas de justiça, quando não atuam na proteção das vítimas, se acentua com relação aos mais vulneráveis quando são objeto da discriminação e quando não (nem) facilitam o acesso efetivo à determinação de seus direitos.  Esses fatores coincidem com a crescente sensação de insegurança dos cidadãos frente à violência e à criminalidade crescentes e com a tendência a tomar a “justiça” nas próprias mãos.


Nesse contexto hemisférico, que reflete principalmente realidades de ordem global, os mecanismos de proteção dos direitos humanos devem continuar a exercer papel fundamental.  Nessa ordem de idéias, o trabalho de promoção, prevenção, controle, denúncia e representação desempenhado pelos defensores de direitos humanos e operadores de justiça continua a ser vital para o respeito dos direitos fundamentais dos habitantes de nossos países.  A atividade dos defensores de direitos humanos e das organizações para as quais trabalham permite que se tenha acesso a informações e que se dê visibilidade à situação de grupos vulneráveis, de pessoas e indivíduos afetados tanto pela violência, pela pobreza, pela exclusão e pela discriminação, quanto pelos excessos cometidos em situações de emergência, e que se responda a suas denúncias.  Em decorrência do trabalho que desenvolvem no nível nacional, regional e universal, os defensores e as organizações de direitos humanos são muitas vezes alvo de violência e os Estados membros, no âmbito das deliberações dos órgãos políticos da Organização e da CIDH, começaram a examinar a responsabilidade que lhes cabe na garantia de sua segurança e do livre exercício de seu trabalho.

Cumpre reiterar que a integridade e a eficácia da proteção estendida aos habitantes do Hemisfério pelo sistema depende, primordialmente, dos esforços dos Estados membros no sentido de incluir em sua legislação as disposições internas por ele requeridas e alcançar a universalidade do próprio sistema mediante a ratificação da Convenção Americana e dos demais instrumentos sobre direitos humanos, bem como a aceitação da jurisdição da Corte; do cumprimento da obrigação de adaptar sua legislação interna a suas obrigações internacionais e sua devida interpretação e aplicação pelos órgãos do Estado, em especial o Poder Judiciário; e, por último, do cumprimento dos compromissos internacionais e das recomendações e decisões da Comissão e da Corte, todos elementos necessários à efetividade do sistema.


No decorrer deste ano a CIDH continuou a focalizar esses desafios hemisférios, entre outros, mediante o exercício de seu mandato de promover e proteger os direitos humanos.  A Comissão prosseguiu suas atividades relacionadas com a situação de grupos especialmente vulneráveis, por intermédio do trabalho de suas relatorias especiais para os direitos da infância, da mulher, dos povos indígenas e dos trabalhadores migrantes, descrito no capítulo VI deste Relatório Anual.  A CIDH também dispensou especial atenção à situação dos afrodescendentes tanto por meio de suas atividades de promoção como de seus estudos da situação geral dos direitos humanos nos Estados membros, seus casos individuais e medidas cautelares.  A Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão também continuou seu importante trabalho de promoção e assessoramento, refletido no estudo correspondente a 2002.


Assim como na última década, em 2002 o tema migrações ocupou lugar preponderante na agenda política de numerosos países das Américas, em virtude do crescente fluxo que por diferentes motivos ocorreram no Hemisfério.  Além dos históricos movimentos migratórios que caracterizam a Região, as crises econômicas e políticas em diversos pontos de seu território aumentaram o número de pessoas que migraram nas Américas.  As pressões migratórias, unidas à preocupação com a segurança, decorrente dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, motivaram um aumento significativo dos controles e, em muitos casos, um endurecimento do tratamento dado aos trabalhadores migrantes e suas famílias, que enfrentam situações particulares nos procedimentos de caráter administrativo em considerável número de países das Américas.

De acordo com o mandato conferido pela CIDH, no decorrer do ano passado a Relatoria Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias desenvolveu uma série de atividades dentre as quais se destacam três visitas temáticas a Estados membros da OEA, México, Costa Rica e Guatemala.  Também participou de diversas atividades de promoção, entre as quais a elaboração de um Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, proferiu palestras e tomou parte em workshops sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, participou de conferências e fóruns relativos a migrações e desenvolveu e aprofundou vínculos institucionais com organismos intergovernamentais e entidades da sociedade civil que trabalham em favor dos trabalhadores migrantes na Região.

Quanto à Relatoria Especial sobre os Direitos da Mulher, incluímos neste relatório as conclusões da CIDH sobre a primeira visita temática por ela realizada, em fevereiro, a convite do Governo do Presidente Vicente Fox, com a finalidade de examinar a situação de violência contra a mulher em Juárez, México.

Com relação ao plano de trabalho deste ano, a Relatoria se concentrará principalmente na questão do acesso da mulher à justiça, com especial atenção para os casos de violência contra a mulher e as dificuldades a serem superadas nessa área.

Ao analisar a situação dos direitos da mulher na Região, a Relatora salientou que as iniciativas no nível local, nacional e regional para fazer frente às violações dos direitos humanos com causas e conseqüências específicas de gênero conseguiram estabelecer certas normas básicas chave, particularmente com respeito à discriminação e à violência contra a mulher.  O principal desafio que continuamos a enfrentar é a lacuna entre essas normas e a experiência vivida pela mulher nas Américas.  A esse respeito, a Relatoria Especial insistiu no problema da impunidade e sua incidência na perpetuação das violações dos direitos humanos com causas e conseqüências específicas de gênero.  A impunidade nesses casos mina o próprio sistema de garantias e cria um clima favorável à reiteração das violações, em detrimento da dignidade humana e dos direitos mais fundamentais.  A Relatoria Especial insta os Estados membros a que redobrem seu empenho no que se refere ao zelo com que deve ser conduzida a investigação dos atos de discriminação e violência contra a mulher, bem como no que concerne à ação penal contra os mesmos e a sua punição, com base nas disposições da Convenção de Belém do Pará, instrumento ratificado pela quase totalidade dos Estados membros, e demais instrumentos do sistema.  Com relação a essa obrigação, é crucial que os Estados concedam às vítimas acesso rápido a uma justiça efetiva.


Como é do conhecimento dos Senhores representantes, foi assinado em 2001 um Convênio de Cooperação Técnica entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a OEA, para o fortalecimento da Relatoria Especial para os Direitos da Infância, da CIDH, o qual vem sendo executado com êxito.  Foi realizada, no âmbito do projeto da Relatoria Especial para os Direitos da Infância, uma compilação de instrumentos internacionais e regionais de direitos humanos da infância, sistematização da doutrina e jurisprudência do sistema interamericano denominada “A infância e seus direitos no sistema interamericano de proteção dos direitos humanos”.

Também vêm sendo realizadas diversas visitas de promoção e workshops sobre direitos humanos da infância, bem como sobre os mecanismos oferecidos pelo sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para sua proteção.  Esses workshops foram realizadas em 2002 e até este momento em 2003 no Paraguai, Guatemala, Honduras, Peru e México.  Deles participaram funcionários dos Estados e defensores dos direitos da infância. Conseguiu-se, por meio dessas atividades, uma grande divulgação dos diferentes mecanismos oferecidos pelo sistema.  Por ocasião do Centésimo Décimo Sexto Período Ordinário de Sessões da CIDH, em Washington, D.C.,  foi realizada uma audiência pública, assistida por representantes do UNICEF e de diferentes organizações regionais que trabalham na área dos direitos da infância.


A Comissão, em seu interesse e empenho por fortalecer, incentivar e sistematizar seu trabalho na área dos direitos dos povos indígenas na América, criou em 1990 a Relatoria Especial sobre Povos Indígenas.  Desde o ano 2000, graças às contribuições do Programa da Dinamarca Pró-Direitos Humanos para a América Central (PRODECA), vem sendo implementado o projeto “Reforço da Capacidade do Sistema Interamericano para a Defesa dos Direitos Humanos das Comunidades, Minorias Étnicas e Outros Grupos Vulneráveis Afetados pelos Conflitos na América Central”, que permitiu à Comissão formar na Relatoria uma equipe especializada de apoio, atualmente constituída por uma advogada especialista e um bolsista.  Em 2002 foi possível ampliar o Programa de Bolsas de Estudo “Rómulo Gallegos”, que passou a oferecer uma bolsa especialmente a jovens advogados indígenas da América Central interessados em aprofundar sua experiência e conhecimento em direitos humanos e direito indígena.

O fortalecimento profissional contribuiu em 2002 para que fosse possível progredir significativamente e intensificar o processamento das petições e casos que tramitam na CIDH, relacionados com povos indígenas e seus membros; também se examinou em maior profundidade o conhecimento que os povos indígenas, seus líderes e defensores têm a respeito das possibilidades de acesso ao sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, o que na prática significou o aumento de denúncias de violação dos direitos humanos dos povos indígenas, relacionadas com temas como território ancestral, direitos políticos, discriminação etc.  Do mesmo modo, aumentou o conhecimento da sociedade civil sobre a capacidade e profundidade da jurisprudência do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos quanto a direitos dos povos indígenas.  Atualmente mais de setenta petições e/ou casos vinculados a esses direitos tramitam na CIDH.


A Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão elaborou o Relatório sobre a Situação da Liberdade de Expressão nas Américas, que faz parte do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Cumpre salientar que em 2002, após avaliar candidatos num concurso público, a CIDH mudou pela primeira vez o Relator Especial para a Liberdade de Expressão, designando Eduardo Bertoni, que assumiu suas funções em maio de 2002.  Este é o quinto Relatório Anual preparado pela Relatoria Especial desde sua criação em 1997 e continua dividido em seis capítulos.


O Capítulo I do Relatório considera o mandato e a competência da Relatoria, bem como as atividades desenvolvidas em 2002.  O Capítulo II compreende uma descrição de alguns aspectos vinculados à situação da liberdade de expressão nos países do Hemisfério.  Com o objetivo de contribuir para a promoção da jurisprudência comparada, o Capítulo III resume a jurisprudência do Sistema Interamericano e a jurisprudência interna dos Estados membros.  O Capítulo IV desenvolve uma primeira aproximação do problema “liberdade de expressão e pobreza”, abordando temas relacionados com os mecanismos destinados a dar aos pobres acesso à informação pública, mediante a utilização legal de meios de comunicação comunitários e o exercício do direito de expressão legal e de reunião em espaços públicos.  Na seção correspondente a “leis de desacato e difamação criminosa”, Capítulo V, insiste-se na necessidade de derrogar o delito de desacato e se mencionam os poucos avanços nessa área conseguidos pelos países do Hemisfério desde os últimos relatórios sobre o assunto em 1998 e 2000.  No Capítulo VI recomenda-se aos Estados investigar os assassinatos e seqüestros de comunicadores sociais, bem como as ameaças e intimidações a eles dirigidas, e julgar os responsáveis; promover a derrogação das leis de desacato e das leis sobre difamação e calúnia criminosa e promulgar leis que permitam o amplo aceso à informação.

Finalmente, o Relatório ressalta que, no que se refere a liberdade de expressão e informação nas Américas, os assassinatos e agressões de jornalistas, defensores de direitos humanos e pessoas em geral que fazem uso desse direito continuam a representar um grave problema.  É preocupante que em muitos casos esses crimes se mantenham impunes.  O Relatório ressalta ademais a persistência de práticas que tentam restringir a liberdade de expressão também por meio de acusações em tribunais penais por delitos de desacato, ou de difamação, quando as pessoas se manifestam criticamente sobre assuntos de interesse público.  Essas circunstâncias não contribuem para a criação de um ambiente em que a liberdade de expressão se desenvolva plenamente.

Síntese do Relatório Anual de 2001


O Relatório Anual se divide em três volumes, os dois primeiros relativos ao trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  O terceiro volume, conforme foi explicado, traz o Relatório do Relator Especial da CIDH para a Liberdade de Expressão.


De acordo com a prática iniciada em 1999, o Capítulo I do Relatório Anual de 2001 apresenta uma apreciação sobre a situação dos direitos humanos no Hemisfério e os principais desafios à vigência desses direitos.  O Capítulo II oferece uma breve introdução às origens e fundamentos jurídicos da Comissão e expõe as principais atividades por ela desenvolvidas no período de que se trata.  Nesse sentido, destacam-se as atividades realizadas nos períodos de sessões, dois ordinários e um extraordinário.  O referido capítulo descreve as atividades desenvolvidas com outros órgãos do sistema interamericano e com instituições regionais e mundiais de natureza semelhante.  Destacam-se dentre elas as visitas à sede da Comissão dos Relatores Especiais das Nações Unidas para Discriminação Racial, Tortura e Povos Indígenas.  Gostaria de salientar em especial a prática das reuniões anuais da CIDH e da Corte Interamericana com o objetivo de considerar assuntos de interesse comum, a fim de melhorar o funcionamento do sistema regional de direitos humanos.  A Comissão e a Corte mantêm uma relação de cooperação mutuamente benéfica para o cumprimento de seus respectivos mandatos.


No período a que se refere este relatório, a Comissão realizou duas visitas in loco ao Haiti e uma à Venezuela.  Também realizou uma visita de trabalho à Argentina, a qual consta erroneamente nas cópias do relatório recebidas pelos Senhores como visita in loco.  Tanto na versão impressa final como na versão que aparecerá em nossa página na Internet figurará corretamente como visita de trabalho.  A Comissão também concluiu na semana passada uma vista à Guatemala.  Nossos relatores temáticos e por países, por sua vez, realizaram visitas de promoção e de trabalho durante todo o ano.  A CIDH vem processando as informações recebidas antes e depois das visitas, bem como durante as mesmas, com vistas à elaboração do relatório sobre a situação dos direitos humanos nesses países. Em nome da Comissão, agradeço especialmente aos governos por sua colaboração para a consecução dos objetivos traçados por ocasião das visitas de 2002.


O Capítulo III é indubitavelmente o centro do trabalho da CIDH, uma vez que dele constam a análise e as decisões sobre denúncias de violações de direitos fundamentais que afetam os seres humanos.  Esse capítulo, o mais extenso do Relatório, contém as decisões adotadas com relação a petições e casos individuais apresentados à Comissão e tramitados de acordo com as normas aplicáveis.  Cumpre salientar igualmente a importância cada vez maior atribuída pela Comissão ao sistema de petições e casos individuais e à solução amistosa dos mesmos; o Relatório deste ano compreende quatro decisões dessa natureza.  Ao mesmo tempo, a CIDH prossegue as negociações com vistas à solução amistosa de dezenas de casos de vários países da Região.  A disposição das partes de dialogar e buscar soluções criativas constitui um indicador sem dúvida positivo da crescente evolução do sistema.

No período de que se trata, foram publicados 58 relatórios que abrangem 38 casos declarados admissíveis; seis relatórios sobre petições declaradas inadmissíveis; três relatórios de solução amistosa; e onze relatórios de mérito.  Nos relatórios incluídos este ano, a Comissão continuou a considerar temas estruturais em nosso Hemisfério, como as violações ao devido processo, execuções extrajudiciais, uso abusivo da jurisdição militar e impunidade.  A CIDH também decidiu sobre assuntos que cada vez mais freqüentemente chamam nossa atenção, como os direitos da mulher, a liberdade de expressão e a vigência dos direitos econômicos, sociais e culturais.  Esses exemplos refletem a crescente complexidade jurídica dos casos que é chamada a decidir, bem como o empenho desta Comissão em melhorar e aprofundar suas argumentações e fundamentações.  A Comissão pretende com isso não somente resolver de maneira juridicamente sólida os casos e petições, mas também desempenhar uma tarefa de promoção mediante a determinação jurídica do alcance das obrigações assumidas voluntariamente pelos Estados membros da Organização.  Finalmente, em seus relatórios a Comissão continuou a esclarecer diversas questões processuais, particularmente quanto à admissibilidade de petições, tais como a legitimação processual ativa para a apresentação de denúncias, a vigência temporária da Convenção Americana e as exceções à regra do esgotamento dos recursos internos, entre outras.  Procura-se com isso contribuir para a segurança jurídica de nosso sistema, fixando normas e padrões que a Comissão fielmente observa.  A CIDH lembra que a aprovação e publicação de um relatório sobre os méritos de um caso individual oferece à vítima, de algum modo, a reparação de uma violação de direitos humanos que não conseguiu obter justiça nos órgãos jurisdicionais nacionais.


Não posso deixar de chamar a atenção dos Senhores representantes para alguns números importantes do sistema de petições individuais.  Em 2002, especificamente, a CIDH recebeu 4656 denúncias individuais.  Desse número, 3635 se referem à situação dos direitos das pessoas afetadas por medidas bancárias (corralito) na Argentina.  Vale a pena esclarecer que a média anual entre 1997 e 2001 foi de 609 petições, com o que se verificou em 2002 um aumento de mais de 700% no número de denúncias recebidas.  Mesmo que não sejam computadas as denúncias relativas ao chamado corralito, a CIDH recebeu 1021 denúncias em 2002, 40% mais que nos cinco anos anteriores.  Essa circunstância exerceu enorme pressão em nossa Secretaria Executiva, que respondeu a essa situação de maneira eficiente e de fato manteve o número de petições em tramitação em suas médias históricas.

Essa seção compreende ademais 91 medidas cautelares concedidas ou estendidas pela CIDH e com relação às quais houve atividade nesse período.  Nesse sentido, a Comissão continuou com sua prática de informar os Estados membros da Organização sobre as medidas cautelares solicitadas, por iniciativa própria ou a pedido das partes, de acordo com o disposto no artigo 25 de seu Regulamento, nos casos em que é necessário evitar danos irreparáveis às pessoas.  Também foi incentivada a maior comunicação direta com os peticionários e as autoridades.


O Capítulo III volta a incluir uma seção sobre a situação de cumprimento das recomendações da CIDH em casos individuais.  A Assembléia Geral da OEA, mediante sua resolução AG/RES. 1890 (XXXII-O/02), “Avaliação do funcionamento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos para seu aperfeiçoamento e fortalecimento”, instou os Estados membros a que envidassem o máximo esforço para cumprir as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (parágrafo dispositivo 3,c) e a que continuassem a dispensar a devida atenção ao Relatório Anual da Comissão, no âmbito do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização, estudando possíveis maneiras de considerar o seguimento das recomendações da Comissão por parte dos Estados membros da Organização (parágrafo dispositivo 3,d).  Tanto a Convenção (artigo 41) como o Estatuto da Comissão (artigo 18) concedem explicitamente à CIDH a faculdade de solicitar informações aos Estados membros e de preparar os relatórios e recomendações que julgue convenientes.  Especificamente, o Regulamento da CIDH que entrou em vigor em 1º de maio de 2001 dispõe em seu artigo 46 que a Comissão poderá tomar as medidas de acompanhamento que considere oportunas, tais como solicitar informações às partes e realizar audiências, a fim de verificar o cumprimento de acordos de solução amistosa e recomendações.  A Assembléia Geral também aprovou a resolução AG/RES. 1894 (XXXII-O/02), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, e convidou a CIDH a que considerasse a possibilidade de continuar a incluir em seus relatórios anuais informações referentes ao seguimento de suas recomendações, por parte dos Estados, e de revisar os critérios e indicadores sobre o assunto utilizados no relatório deste ano, a fim de conseguir seu aperfeiçoamento.

Em cumprimento a suas atribuições convencionais e estatutárias e em atendimento às resoluções citadas e em conformidade com o artigo 46 de seu Regulamento, a CIDH solicitou informações aos Estados acerca do cumprimento das recomendações efetuadas nos relatórios publicados sobre casos individuais constantes de seus relatórios anuais correspondentes aos anos de 2000 e 2001. O quadro apresentado pela Comissão mostra inclusive a situação do cumprimento das recomendações da CIDH formuladas no âmbito de casos solucionados e publicados nos últimos dois anos.  A CIDH ressalta que algumas recomendações formuladas são de cumprimento de trato sucessivo e não imediato e que algumas delas requerem tempo a fim de que possam ser totalmente implementadas.  O quadro apresenta, por conseguinte, a situação atual de cumprimento, que a Comissão reconhece ser um processo dinâmico que pode evoluir continuamente.  Dessa perspectiva, a Comissão avalia se as recomendações se acham ou não cumpridas e não se houve um começo de cumprimento dessas recomendações.  A CIDH procurou reunir as recomendações pertinentes formuladas pelos representantes de diferentes Estados membros no decorrer da apresentação do Relatório Anual correspondente a 2001.


A fim de contribuir para a transparência do sistema, a Comissão decidiu incluir em sua página eletrônica todas as respostas dos Estados que  tenham solicitado expressamente a publicação de suas respectivas respostas a nossos relatórios.  Confiamos que esse mecanismo contribua para o diálogo entre os Estados e a CIDH, bem como para um melhor controle público do sistema interamericano de direitos humanos.  Devo mencionar com satisfação que, diferentemente do ano passado, podemos informar que em vários casos constantes deste Relatório Anual houve cumprimento total das recomendações formuladas.  Restam, porém, muitos casos pendentes de cumprimento total ou parcial.  Nesse sentido, os Estados membros devem envidar seus melhores esforços para cumprir de boa-fé as recomendações da Comissão.  Também depositamos nossa confiança no Conselho Permanente e nesta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no sentido de que estabeleçam um mecanismo periódico de supervisão do cumprimento das decisões da Comissão e da Corte, a fim de dar vigência efetiva ao princípio de garantia coletiva que serve de base ao sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos.

O Capítulo III também apresenta informações sobre as atuações da Comissão perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A seção respectiva apresenta as medidas provisórias expedidas pela Corte a pedido da Comissão em situações de extrema gravidade e urgência, de acordo com o disposto no artigo 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a síntese de diferentes decisões da Corte e das atuações da Comissão em vários casos contenciosos.


Por outro lado, a Comissão seguiu os critérios expostos em seu Relatório Anual de 1998 para identificar os Estados membros cujas práticas de direitos humanos mereceram atenção especial e inclusão num capítulo especial do Relatório Anual.  Nesse sentido, no Capítulo IV do Relatório deste ano, é analisada a situação dos direitos humanos na Colômbia, em Cuba, no Haiti e na Venezuela.  O Capítulo V do Relatório Anual prossegue a prática de analisar o andamento do cumprimento das recomendações formuladas previamente pela Comissão, em sua qualidade de principal órgão da OEA na área de direitos humanos.  Nessa oportunidade, constam do referido capítulo relatório de acompanhamento referente à Guatemala e as recomendações apresentadas nos relatórios da CIDH sobre a situação dos direitos humanos nos países mencionados.  Agradeço neste momento aos Estados por sua resposta ao pedido de informações formulado pela CIDH.

O volume I do Relatório é concluído com os anexos habituais em que se informa sobre a situação das convenções e protocolos do sistema regional de direitos humanos, além dos comunicados de imprensa e discursos selecionados que a CIDH divulgou no ano passado.

Conclusão


Senhor Presidente, Senhores e Senhoras representantes, estimados colegas, companheiros e companheiras de trabalho, Senhoras e Senhores, antes de concluir, devo expressar a gratidão da Comissão pelo aumento de recursos recentemente aprovado pela Organização.  Anualmente chamamos a atenção dos Senhores para as necessidades financeiras que depara a CIDH.  Os recursos adicionais que recebemos nos permitirão continuar e aprofundar o cumprimento de nossos mandatos convencionais e estatutários, bem como dos decorrentes das Cúpulas das Américas.  Esperamos que os recursos adicionais aprovados pelos Estados membros sejam mantidos no futuro e que sejam concedidos em sua totalidade à CIDH.  Também quero agradecer especialmente as contribuições voluntárias dos Estados membros e dos Observadores Permanentes.

A constante busca de mecanismos para a consolidação das democracias participativas cria novas oportunidades para o compromisso dos Estados membros com os órgãos do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos.  A Comissão e a Corte são, conforme o objetivo dos Estados membros, meios que contribuem para o desenvolvimento de “um regime de liberdade pessoal e de justiça social”, que é o objetivo final consignado no preâmbulo da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Coerente com esse objetivo, a Comissão renova seu compromisso de colaborar com os Estados membros no cumprimento de seu mandato de defesa da dignidade humana mediante a proteção e a promoção dos direitos humanos.  Em nome da Comissão, desejo expressar nossa gratidão pelo apoio que os Estados membros prestaram à Comissão para que continuasse a honrar esse compromisso comum de zelar pelo exercício dos direitos humanos de todas as pessoas de nosso Hemisfério.  Muito obrigada.

II.
observaÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS estados membros SOBRE O RELATÓRIO anual da cidh

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DE ANTÍGUA E  BARBUDA


Senhor Presidente, gostaria inicialmente de manifestar, em nome da minha Delegação, meu apreço à Doutora Marta Altolaguirre por sua apresentação do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Minha Delegação tem grande interesse no Relatório Anual da Comissão, porquanto ele proporciona a oportunidade para que os povos do Hemisfério, e na realidade o mundo, sejam informados sobre a situação dos direitos humanos em nossa Região, bem como que a examinem.  Em nosso judicioso parecer, o relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos situa-se entre os mais importantes relatórios anualmente apresentados a esta Comissão.


Senhor Presidente, o relatório revela a natureza extensa do trabalho da Comissão e, por esse motivo, a Comissão e sua equipe merecem profundo reconhecimento.  Gostaria também de declarar que minha Delegação aprecia o tom agradável do relatório e cumprimenta a Comissão por seu empenho em tentar manter uma relação cordial com os países membros, em especial com os que estejam sendo examinados.


Senhor Presidente, uma rápida visão geral do relatório revela que nem tudo está bem na área de direitos humanos em nosso Hemisfério.  Violações graves persistem – situação que deveria preocupar a todos nós.  O fracasso das autoridades judiciais em punir os perpetradores de violações de direitos humanos é de fato motivo de preocupação. É preocupante e deplorável que grupos específicos como os suspeitos de crimes, os homossexuais e as crianças de rua sejam perseguidos e exterminados. Que muitos trabalhadores migrantes permaneçam especialmente vulneráveis a manifestações de xenofobia e discriminação constitui uma violação de direitos humanos que requer ação corretiva.


Quanto à questão dos direitos humanos da mulher, acolhemos com satisfação as informações de que iniciativas nos níveis local, regional e nacional foram bem-sucedidas no estabelecimento de normas mínimas chave, especialmente no que diz respeito a discriminação e violência contra a mulher.  O relatório, no entanto, revela que muitos de nossos países enfrentam grandes desafios. Nesse contexto, minha Delegação vê com preocupação que altos níveis de violência que afetam homens, mulheres e crianças permaneçam sem controle em lugares específicos.


Senhor Presidente, não há dúvida alguma de a proteção e a promoção dos direitos humanos dos cidadãos das Américas registra progresso.  Muitos desafios difíceis, graves e preocupantes permanecem, no entanto.  A Organização dos Estados Americanos, as instituições e entidades independentes interamericanas de direitos humanos, grupos e indivíduos que consideramos defensores dos direitos humanos, devem redobrar seu empenho a fim de assegurar que cada direito de que cada homem, cada mulher e cada criança sejam dotados seja observado com dignidade numa atmosfera de liberdade e busca da felicidade.  Muito obrigado, Senhor Presidente.
INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DA ARGENTINA

Senhor Presidente, a Delegação da Argentina deseja agradecer a apresentação do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos por sua ilustre Presidente, Doutora Marta Altolaguirre, que nos informou sobre o importante trabalho realizado pela Comissão no ano passado. Não vou me estender em destacar a importância que a República Argentina confere à CIDH, que diretamente contribuiu para o fortalecimento da democracia em meu país.


Gostaria de ressaltar dois aspectos gerais e apresentar duas observações específicas.


Em primeiro lugar, o Relatório Anual de três volumes e mais de 2500 páginas, contém em si mesmo a demonstração do volume e da qualidade do trabalho da CIDH, tanto como órgão de proteção como de promoção dos direitos humanos em nossa Região.  Isso evidencia que acertadamente a Organização procedeu este ano ao aumento dos recursos do Fundo Ordinário destinados a apoiar os trabalhos da Comissão, o que foi decididamente endossado por meu país e pelas delegações aqui presentes.

Em segundo lugar, minha delegação deseja felicitar e apoiar a Comissão e a Secretaria Executiva pela permanente atenção ao acompanhamento de seu Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos.  Trata-se de tema de vital interesse para o mundo, para a Região e para meu país. Incentivamos a CIDH a que se mantenha alerta no que tange a promover e verificar a observância dos direitos humanos na luta que travamos todos os países aqui presentes para prevenir, combater e erradicar esse horrível flagelo.


Quanto ao Relatório em si, com sua vênia, Senhor Presidente, e com pleno respeito à autonomia da CIDH na elaboração e aprovação de seu Relatório Anual, gostaria de fazer algumas observações que esperamos sejam levadas em consideração pela Comissão.


1.
Agradecemos a menção feita pela Presidente em sua intervenção inicial com relação à correção do erro na página 18, referente ao caráter da visita de trabalho que realizou o Professor Robert Goldman a nosso país, acompanhado pelo Secretário Executivo e pela Doutora Abi-Mershed, em agosto de 2002.  Também quanto aos resultados dessa visita de trabalho, minha delegação se permite observar respeitosamente que teria sido oportuno mencionar no Relatório que, em decorrência das reuniões de trabalho nessa oportunidade com a CIDH e peticionários, foram iniciados vários processos de solução amistosa que representam mudança positiva na atitude do Estado argentino, retomando uma estreita cooperação com a CIDH nesse sentido, como assinalou a própria Comissão no comunicado que emitiu ao se encerrar a visita.

2.
Em segundo lugar, Senhor Presidente, a Delegação da Argentina deseja uma vez mais compartilhar com a CIDH sua preocupação pela demora registrada no encaminhamento de várias denúncias recebidas pela Comissão, as quais foram transmitidas ao Estado solicitando-lhe informações vários anos após terem sido recebidas pela Comissão. Isso reduz as possibilidades de o Estado prestar informações sobre os fatos alegados, limita sua potencialidade como mecanismo de “alerta antecipado” e poderia eventualmente gerar prejuízos para as próprias vítimas que se tenta proteger. Por conseguinte, sugerimos respeitosamente à CIDH que analise maneiras de evitar que se dê seguimento ao disposto nos artigos 26 a 29 de seu Regulamento além de um prazo razoável.


Para finalizar, permita-me felicitar todos os membros da Comissão, e a eles agradecer, pelo trabalho realizado em 2002, em especial ao Professor Robert Goldman, Relator de meu país por quase oito anos, que abandonará proximamente a Comissão.  Também felicitamos o Secretário Executivo e a Doutora Elizabeth Abi-Mershed, membro de sua equipe, advogada encarregada dos casos referentes ao meu país.


Em nome da Argentina, reitero o apoio ao inestimável e insubstituível trabalho da CIDH em favor da proteção e promoção dos direitos humanos em nosso continente, que orgulha a todos os americanos.  Muito obrigado.

INTERVENÇÃO dA DELEGAÇÃO DA COLÔMBIA

Senhor Presidente, em primeiro lugar manifestamos nosso agradecimento à Doutora Marta Altolaguirre por sua apresentação do Relatório Anual da CIDH correspondente a 2002 e estendemos esse agradecimento aos demais membros, aos relatores e à Secretaria Executiva por seu trabalho.


Cumpre ressaltar o fato de que a Comissão em seu Relatório Anual tenha salientado o empenho da Colômbia em definir e aplicar uma política eficaz na área de direitos humanos e registrado “alguns avanços no campo dos direitos humanos incentivados pelos órgãos do Estado” e que para sua apresentação à Assembléia Geral da Organização tenham sido “ponderadas e incorporadas” as reflexões apresentadas pelo Governo da Colômbia no contexto de sua política de segurança pública.


Foi constante o apoio da Colômbia ao sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos e permanente o diálogo construtivo com a Comissão.  O Governo colombiano participou de maneira responsável e transparente das audiências convocadas pela Comissão com delegações do mais alto nível e reiterou a importância do diálogo nas instâncias internacionais e do trabalho conjunto, necessários para que se consiga o respeito absoluto dos direitos humanos com base no fortalecimento dos mecanismos que permitam sua proteção.

Com relação às audiências perante a CIDH, devemos ressaltar o progresso obtido, oriundo, no que se refere aos casos discutidos na Comissão, da disposição do Estado colombiano de chegar a acordos de solução amistosa em muitos deles.  Também frente à adoção de medidas cautelares, cujo objetivo é evitar danos irreparáveis em situações graves e urgentes, o Estado mostrou sua disposição mediante atos concretos e procedeu com rapidez no atendimento às solicitações da Comissão, ultrapassando as limitações orçamentárias que nem sempre tornam fácil esse trabalho.

Apreciamos, por outro lado, o empenho da Comissão em incluir algumas seções do referido documento de observações sobre o projeto de relatório, que o Governo oportunamente encaminhara. A esse respeito, compartilhamos especialmente a análise do fenômeno do deslocamento forçado que constitui o principal problema humanitário enfrentado pela Colômbia, em decorrência do conflito interno, e a acolhida da Comissão às políticas institucionais sobre esse assunto.

Consideramos, no entanto, que alguns aspectos muito importantes das observações não foram anotados.

Com efeito, o Estado reconhece a complexa situação do país e seu impacto no exercício pleno dos direitos humanos em nosso território.  É precisamente o reconhecimento dessas circunstâncias anômalas que nos levou à procura de soluções efetivas mediante diversos mecanismos atualmente em vigor.  O crescimento dos grupos armados ilegais, seu desprezo pelo direito internacional humanitário, sua participação na produção e no tráfico de drogas com todas as suas indesejáveis seqüelas e a deterioração geral da situação dos direitos humanos são desafios ao estado de direito e à democracia na Colômbia, que vêm sendo enfrentados com grande coragem.

Nesse contexto, a propósito da afirmação segundo a qual “A liberdade com que grupos paramilitares continuam a agir em grande parte do território, apesar da presença do Exército, e os elevados níveis de violência que continuam a causar o deslocamento forçado da população civil, sugerem que persistem a colaboração e a aquiescência dos agentes do Estado com relação a esses grupos”, sempre foi claro que nunca existiu na Colômbia uma política de Estado, ou uma diretriz governamental, destinada a propiciar, estabelecer ou executar atividades de conivência com indivíduos ilegalmente armados ou especificamente com os chamados paramilitares.  Outra coisa é que tenham existido casos reconhecidos e específicos de ações ou omissões de alguns agentes do Estado, de caráter individual, que nunca comprometeram as instituições, e que o Estado, por meio das diferentes ramificações do poder público, rechaçou e ordenou que fossem investigadas e exemplarmente punidas.  Um dos princípios fundamentais do Estado social de direito é a recusa da violência como forma de alcançar objetivos políticos ou de impor ideologias.  Por esse motivo o Estado colombiano combate todos os grupos que atuam à margem da lei em seu território.


No que tange à administração da justiça, não se fez referência a alguns aspectos importantes do documento de observações, como o fortalecimento da Comissão Especial de Incentivo a investigações de violações de direitos humanos e a futura implementação do sistema único de informação sobre a situação dos casos de violações dos direitos humanos e de infrações ao direito internacional humanitário, que possibilitará a priorização dos casos de acordo com sua urgência.


Também queremos chamar a atenção para o convite feito à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, mediante a resolução AG/RES. 1894 (XXXII-O/02), aprovada pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, para que considere a possibilidade de continuar a incluir informações sobre o acompanhamento do cumprimento das recomendações por parte dos Estados, bem como para que revise e aperfeiçoe os critérios e indicadores utilizados para essa finalidade.

O quadro do Relatório correspondente a 2001 sobre acompanhamento das recomendações apresentava quatro categorias: cumprimento total, cumprimento parcial, descumprimento com informação do Estado e descumprimento sem informação do Estado.  No relatório que examinamos as categorias foram reduzidas a três: cumprimento total, cumprimento parcial e pendente de cumprimento.  Consideramos que essas categorias são mais ajustadas e se coadunam com o empenho dos Estados em seguir as recomendações da Comissão, em especial nos casos em que tenham sido iniciadas gestões, ainda que sem resultados, em virtude do próprio caráter das recomendações ou de dilações que obedecem a  múltiplos fatores e que eram antes relacionadas na categoria não cumpridas.


Embora o Relatório se refira às atividades da Comissão em 2002, é importante informá-los sobre o andamento dos casos cujas recomendações são citadas como pendentes de cumprimento por parte do Estado colombiano.  Com efeito, no caso Río Frío, a Corte Suprema de Justiça, em sentença de 6 de março de 2003, ordenou a reabertura do processo na justiça comum.
/

É importante informar à Comissão e aos ilustres delegados que a Corte Constitucional, mediante a sentença C-004/03, de 20 de janeiro passado, recentemente publicada, firmou jurisprudência sobre a procedência da ação de revisão em casos específicos. A Corte decidiu concretamente:



“Declarar EXEQÜÍVEL o parágrafo 3° do artigo 220 da Lei 600, de 2000, ou Código de Procedimento Penal, no entendimento de que, em conformidade com os fundamentos 31, 36 e 37 desta sentença, a ação de revisão por esta causa também proceda nos casos de preclusão da investigação, cessação de procedimento e sentença absolutória, desde que se trate de violações de direitos humanos ou infrações graves do direito internacional humanitário, e um pronunciamento judicial interno, ou uma decisão de uma instância internacional de supervisão e controle de direitos humanos, aceita formalmente por nosso país, haja constatado a existência do fato novo ou da prova não conhecida por ocasião dos debates. 



“Do mesmo modo, e de acordo com o observado nos fundamentos 34, 35 e 37 desta sentença, procede a ação de revisão contra a preclusão da investigação, a cessação de procedimento e a sentença absolutória em processos por violações de direitos humanos ou infrações graves do direito internacional humanitário, inclusive se não existir um fato novo ou uma prova não conhecida por ocasião dos debates, desde que uma decisão judicial interna ou uma decisão de uma instância internacional de supervisão e controle de direitos humanos, aceita formalmente por nosso país, constate um descumprimento notório das obrigações do Estado colombiano de investigar de maneira séria e imparcial as mencionadas violações”.

Esta sentença e seu futuro desenvolvimento e aplicação constituirão um marco no combate à impunidade, com o qual toda a Colômbia está comprometida.


Recapitulando, a representação da Colômbia recebe os três volumes do Relatório da CIDH com grande interesse, convencida de que constitui uma contribuição positiva para a luta que em nosso país o governo nacional, os diferentes organismos do Estados e notáveis seguimentos da sociedade civil desenvolvemos no intransigente propósito de fazer desaparecer da vida nacional, com a brevidade possível, todas as circunstâncias que vêm prejudicando os interesses dos cidadãos e afetando seus atributos mais especiais, interessados que estamos em conseguir que em todo momento os direitos humanos e as garantias sociais sejam guardados e respeitados.


As autoridades colombianas atenderão às sugestões apresentadas no Relatório e suas recomendações, certas de que a Comissão conhece e compreende perfeitamente a difícil situação que afeta o país.

Guerrilheiros, paramilitares, narcotraficantes, delinqüentes comuns assolam a vida nacional com atitudes violentas que ceifam vidas, restringem a liberdade dos colombianos com o seqüestro, os extorquem, limitam sua capacidade de análise política, arrasam populações inteiras, destroem a infra-estrutura nacional e atacam permanentemente a força pública e diferentes autoridades.  O terrorismo, a mais perversa das expressões da violência, vem sendo utilizado com excessiva crueldade, deixando um macabro rastro de mortos e miséria.


O Estado colombiano tem a responsabilidade de enfrentar a violência e a delinqüência com os meios que lhe permitem os princípios democráticos e a Constituição Nacional, mas sabe que cabe a ela fazê-lo atendendo às determinações do estado de direito e cumprindo as próprias definições da lei. O Governo nacional e os demais setores Estatais agirão de acordo com seus deveres e serão cuidadosos em exigir de seus agentes e representantes a mais clara observância das normas jurídicas, segundo as quais é obrigatório que respeitem os direitos dos cidadãos e zelem por que sejam reconhecidos, que se abstenham de qualquer grau de conivência com setores delinqüências e defendam a convivência social, sob pena de sofrer o rigor das punições que a própria lei determina e que as autoridades a eles aplicarão sem exceção.


O Estado colombiano respeita e fará respeitar a vida, a integridade pessoal e todos os direitos dos compatriotas que vêm sendo objeto de agressões injustificadas, como os dirigentes sindicais, os defensores de direitos humanos, os representantes de organizações não-governamentais, os indígenas e afrodescendentes, e também os dirigentes políticos, prefeitos, governadores, juízes, promotores e jornalistas, cuja situação de vulnerabilidade foi ilustrada no relatório apresentado pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão.


O Estado colombiano e todos os seus agentes, frente à gravidade do conflito interno, no cumprimento de seus deveres para com o país e a sociedade, dentre os quais se destaca o de zelar pela ordem pública e garantir aos cidadãos o normal exercício de suas atividades cotidianas, impedindo a ação dos grupos armados ilegais, estão conscientes de que devem respeitar os ordenamentos do direito internacional humanitário e proteger a integridade dos civis que não fazem parte do conflito.


Com base nesses fundamentos, desejando que a comunidade internacional tenha pleno conhecimento das circunstâncias que assediam a vida nacional, continuaremos a lutar para que desapareçam de nossa pátria os inúmeros fatores que prejudicam seu pleno desenvolvimento democrático e estaremos sempre dispostos a atender às observações da Comissão. 


Finalmente, solicitamos nesta oportunidade que esses comentários sejam incorporados não somente ao relatório do Conselho Permanente, mas também ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Muito obrigado.

IntervenÇÃO DA DELEGAÇÃO DO MéXICO

Senhor Presidente, em primeiro lugar desejo agradecer em nome do Governo do México à Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Doutora Marta Altolaguirre, pela apresentação do Relatório Anual das atividades da CIDH em 2002.

Sendo esta a primeira vez que a Doutora Altolaguirre comparece a esta Comissão na qualidade de Presidente da CIDH, também gostaríamos de felicitá-la e de expressar tanto nossa confiança quanto a disposição do Governo do México de com ela colaborar nesse ano em que presidirá a Comissão.


Gostaria de informar, quanto ao assunto, que os setores competentes da Chancelaria mexicana analisam nesse momento o conteúdo do Relatório, a fim de apresentar algumas observações por escrito.  Aproveito, entretanto, a ocasião para tecer alguns comentários.


O México manteve em diversos foros internacionais posição coerente com sua política de promoção do respeito dos direitos humanos e de colaboração plena com os organismos internacionais, como parte de seu processo de reforma do Estado.

No ano a que se refere este relatório, por conseguinte, o Governo do México continuou a se empenhar em fortalecer o diálogo e a colaboração com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, convencido da importância do trabalho que realiza, mas, ao mesmo tempo, consciente da grande responsabilidade que tem não somente como instrumento de proteção dos direitos humanos em situações gerais ou específicas, mas também como fator de mudança política e de transição democrática.


Senhor Presidente, o Governo do México determinou seu apoio à CIDH em 2002, em três áreas principalmente.


A primeira área se refere ao apoio ao compromisso de fortalecer o sistema de direitos humanos mediante o aumento substancial de seus recursos, que assumimos todos os Estados na Terceira Cúpula das Américas.

No início do ano passado, o México ofereceu à Comissão Interamericana de Direitos Humanos contribuição voluntária no total de US$185.000, dos quais US$100.000 para suas atividades gerais, US$50.000 para incentivar o trabalho da Relatoria Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, US$25.000 para o trabalho da Unidade de Defensores de Direitos Humanos e US$10.000 para apoiar a Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão.

Em virtude das sensíveis reduções impostas ao orçamento do governo federal mexicano, essas contribuições, assim como a que fizemos à Corte Interamericana de Direitos Humanos, no valor de US$100.000, constituíram enorme porém decidido esforço no sentido de contribuir para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos.


A segunda área tem a ver com a consideração das petições individuais.  O México continuou a colaborar com a CIDH a fim de encontrar fórmulas que permitissem fazer cumprir as recomendações emitidas em alguns casos e também para facilitar a solução dos casos e petições mediante o diálogo transparente com as vítimas, os peticionários e a Comissão.  Em 2002, houve progresso considerável quanto à solução de vários assuntos, tais como a libertação de José Francisco Gallardo em 7 de fevereiro.


Também gostaria de declarar que o governo mexicano atendeu imediatamente a todas as solicitações de medidas cautelares emitidas pela CIDH e prestou-lhe prontamente as informações pedidas, embora considerássemos que, em alguns casos, a concessão das medidas requeria análise mais minuciosa da queixa.


A terceira área foi a disposição permanente de receber em nosso país a Comissão Interamericana.  A esse respeito, o Governo do México vê com satisfação a aceitação pela Presidente Marta Altolaguirre, na sua qualidade de Relatora Especial sobre os Direitos da Mulher, do convite para que visitasse Ciudad Juárez em fevereiro de 2002, a fim de estabelecer contato direto com as autoridades federais e locais, as organizações da sociedade civil e os familiares das vítimas da violência contra a mulher verificada na referida cidade, no norte do país.


Também em julho de 2002 foi recebida a visita do então Presidente da CIDH, Doutor Juan Méndez, com a finalidade de realizar reuniões de trabalho em busca das medidas de cumprimento dos relatórios da Comissão, bem como para formalizar a solução amistosa em outros casos.

O Relator Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias e sua equipe também foram recebidos no México para uma visita de dez dias, durante a qual percorreram várias cidades das fronteiras norte e sobretudo sul do país e mantiveram reuniões com diversas autoridades federais e locais, bem como com outros setores da sociedade, mencionadas no relatório que hoje examinamos.


Senhor Presidente, desejo fazer algumas referências especiais sobre o Relatório Anual da CIDH:

1.
Com respeito ao Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, apresentado em  12 de dezembro de 2002, em cumprimento à resolução AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), reitero a satisfação do meu governo por sua qualidade e conteúdo, mas desejo insistir também na proposta feita a essa mesma Comissão no sentido de que prossiga o estudo de compatibilidade, ampliando seu trabalho a outros direitos que poderiam se ver afetados por medidas adotadas pelos Estados na luta contra o terrorismo.


2.
No que se refere ao parágrafo sobre tratados interamericanos de direitos humanos, em 9 de abril de 2002, o México ratificou a Convenção Interamericana  sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas. Do mesmo modo, e porquanto o relatório da CIDH a inclui sob essa classificação, aproveito para mencionar que o Congresso Mexicano aprovou a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, que será em breve ratificada.


3.
Quanto ao relatório da Relatoria Especial para a Questão dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias, como já foi mencionado, foi realizada uma visita ao México de 25 de julho a 3 de agosto. Esperaremos com grande interesse o respectivo relatório, que, segundo informa a CIDH, será apresentado no primeiro semestre de 2003. 


Aproveitamos para novamente fazer um apelo aos Estados membros para que considerem a possibilidade de apoiar o trabalho da Relatoria mediante contribuições financeiras.


Com respeito ao Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, gostaríamos de esclarecer um de seus aspectos.  O relatório apresentado pela Relatoria salienta que a versão final do programa é a que nele figura como anexo e que será submetida à Assembléia Geral a ser realizada em Santiago.


Nesse sentido, cumpre precisar que a resolução AG/RES 1898 (XXXII-O/02) encarrega o Conselho Permanente de elaborar o Programa Interamericano com a colaboração da CIDH e da OIM. Apesar de reconhecermos o trabalho realizado e agradecermos o projeto da CIDH que, certamente, conhecíamos até o dia 12 de março passado, esse programa deverá incluir as observações que os Estados membros considerem oportunas, antes de ser submetido à aprovação da Assembléia Geral. 


Por outro lado, Senhor Presidente, desejamos manifestar nossa total concordância quanto às conclusões da Relatoria quando aborda a questão do mercado de trabalho e das condições de discriminação dos trabalhadores migrantes: a não-discriminação no direito internacional dos direitos humanos consagra a igualdade de todas as pessoas.  As distinções baseadas na origem nacional são expressamente proibidas.  Nenhum Estado pode, por conseguinte, discriminar entre trabalhadores com documentos ou regulares e os que o são, quando se trata de proteger e garantir seus direitos trabalhistas fundamentais.


4.
Finalmente, Senhor Presidente, refiro-me brevemente ao relatório apresentado pelo Relator Especial para a Liberdade de Expressão.


O México dispõe de uma nova Lei Federal de Transparência e Acesso à Informação Pública Governamental.  Dispomos também de um organismo que supervisiona e garante o acesso à informação e que auxilia o cidadão em qualquer queixa que apresente.  Criamos, paralelamente, a obrigação estatal de publicar a informação relativa a seu desempenho e funcionamento, de acordo com o princípio irrenunciável da transparência pública.


O Governo do México está convencido de que a prestação de contas é um princípio de eficiência administrativa, uma vez que a divulgação da informação se converte num instrumento de supervisão do cidadão.  Muito obrigado.

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DO PERU

Em nome do Governo do Peru, agradeço à Doutora Marta Altolaguirre, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, ao Doutor Santiago Cantón, seu Secretário Executivo que a acompanha, bem como ao Relator Especial para a Liberdade de Expressão, Doutor Eduardo Bertoni, pela elaboração e apresentação do amplo e valioso Relatório Anual sobre as atividades da Comissão.


Em primeiro lugar, desejo felicitar a Doutora Altolaguirre por sua recente eleição para Presidente da Comissão, designação que também nos honra por tratar-se da Relatora do Peru na CIDH.  Nesse sentido, o Governo peruano sente que a visita de trabalho da Doutora Altolaguirre ao país, em agosto de 2002, apresentou um saldo positivo porque permitiu maior aproximação da Comissão não somente com os representantes dos peticionários, mas também com as autoridades nacionais diretamente comprometidas com o cumprimento de suas recomendações.


No que diz respeito ao Relatório Anual, desejo destacar o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, no qual é apresentado um estudo minucioso e técnico sobre a vigência e respeito dos direitos humanos frente às iniciativas antiterroristas legitimamente adotadas pelos Estados membros, no exercício de seu dever de proteger o conjunto da sociedade.  O Peru concorda plenamente com a conclusão da Comissão com relação à obrigação dos governos de adotarem as medidas necessárias para prevenir o terrorismo e outras formas de violência e garantir a segurança de sua população, num contexto de respeito dos direitos fundamentais.


Foi nesse sentido que o Peru insistiu, no decorrer da negociação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo, que fosse incluída uma disposição expressa que esclarecesse que as medidas adotadas pelos Estados Parte a fim de prevenir, punir e eliminar o terrorismo devem ser executadas com pleno respeito ao estado de direito, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.


Esse preceito foi adotado por consenso e incorporado ao artigo 15 da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.

Sobre esse aspecto, é pertinente informar que o texto da Convenção foi enviado ao Congresso da República para aprovação, em 6 de março último, com vistas a sua oportuna ratificação pelo Governo do Peru.


O Peru também depositou em 13 de fevereiro de 2002 seu instrumento de ratificação da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas.


Outro aspecto que desejo destacar é o da promoção e defesa da democracia.  O Peru compartilha com a Comissão sua preocupação ante a fragilidade da institucionalidade democrática em alguns Estados da Região. Felizmente, dispomos da Carta Democrática Interamericana, valioso instrumento que nos proporciona ferramentas preventivas para que a Organização dos Estados Americanos possa desempenhar um papel proativo nos casos de crise da institucionalidade democrática.


Ao abordar as recomendações de caráter geral que a CIDH considerou oportuno formular aos Estados membros, devo reiterar que é política do meu governo a promoção e proteção dos direitos civis, políticos, sociais e culturais e que estamos empenhados em aprofundar sua consecução.


Também compartilhamos a solicitação da Comissão para que os Estados membros aprovem a Declaração Americana sobre Direitos dos Povos Indígenas, cujo Grupo de Trabalho tenho a honra de presidir. O Governo do Presidente Alejandro Toledo acha-se comprometido com a causa do reconhecimento dos direitos e aspirações dos povos indígenas de nosso continente, bem como com a proteção dos direitos dos afrodescendentes.  Nesse sentido, o Peru patrocina o projeto de resolução a ser apresentado na próxima Assembléia Geral, que reitera a prioridade que a Organização confere ao processo que inicia nesse momento a etapa de negociação, com mecanismos de participação dos representantes indígenas, da Declaração Americana sobre Direitos dos Povos Indígenas.  Aproveito a oportunidade para agradecer à Comissão a valiosa colaboração que vem prestando por intermédio da Doutora Isabel Madariaga e reitero o desejo de reforçar ainda mais a Relatoria Especial sobre Povos Indígenas.


O Peru também patrocina, juntamente com outros Estados, entre outros projetos que incluem os direitos da criança e da mulher, o projeto de resolução apresentado pelo Brasil sobre prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana.


O Peru endossa, por outro lado, as recomendações da Comissão para que os Estados membros ajustem suas respectivas bases normativas aos padrões da Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão e à Convenção Americana, a fim de que se ofereça uma proteção adequada aos profissionais da informação e se estabeleçam mecanismos legais de acesso à informação.


Dois gestos marcam o apoio político peruano ao tema liberdade de expressão e a sua Relatoria.  Em primeiro lugar, nosso país se comprometeu a contribuir voluntariamente para os trabalhos da Relatoria.  Em segundo lugar, o Peru apresentou, com o co-patrocínio da Argentina e do Chile, um projeto de resolução sobre acesso à informação.


Finalmente, o Peru adere ao apelo da Comissão para que os Estados membros que não ratificaram o Estatuto da Corte Penal Internacional, ou a ele aderiram, o façam, adotando as medidas legislativas e de outra natureza necessárias para invocar e exercer a jurisdição universal frente à responsabilidade individual pela perpetração de genocídio, crimes de lesa-humanidade e crimes de guerra.  Nesse sentido, o Peru vem apoiando decididamente o projeto de resolução apresentado pelo México e a ele propôs acréscimos, a fim de que os Estados membros da Organização cooperem judicialmente para combater a impunidade dos responsáveis pela perpetração dos crimes mais graves de transcendência internacional.


No que diz respeito a determinados temas que ainda não mereceram, a critério da Comissão, o pleno cumprimento de suas recomendações, a CIDH pode ter a certeza de que o governo do Presidente Toledo vem trabalhando arduamente no sentido desse cumprimento, sendo pertinente lembrar que as medidas desenvolvidas na década passada por um governo autoritário de pouco mais de dez anos e suas conseqüências não são fáceis de serem superadas.


Nessa ordem de idéias, o Estado peruano está comprometido com o cumprimento das recomendações apresentadas na conclusão do Relatório de 2002 e convida a Comissão a que continue, com o valioso apoio da sociedade civil, o importante acompanhamento que realiza da situação dos direitos humanos no Peru.


Finalmente, desejo concluir salientando que o Peru reitera seu apoio à Comissão e às importantes tarefas que seus membros e seu Secretário realizam e vem participando ativamente de tudo aquilo que implique ampliar seu orçamento e, em geral, fortalecer suas atividades voltadas para a proteção e promoção dos direitos humanos no Hemisfério.  Muito obrigado.

IntervenÇÃO DA DELEGAÇÃO DA REPúBLICA DOMINICANA

Muito obrigado, Senhor Presidente, Minha Delegação deseja agradecer em nome do Governo dominicano a exposição da Doutora Marta Altolaguirre, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sobre o Relatório Anual desse órgão e felicitá-la por sua designação para presidi-lo.


Senhor Presidente, Senhora Presidente da Comissão, Senhores Representantes Permanentes, delegados suplentes, o relatório que nos apresentou a Doutora Altolaguirre reflete claramente o volume de trabalho que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem diante de si.  Se observarem, conforme observou a Presidente, trata-se somente no ano passado de 4.656 denúncias individuais, 700% acima do recebido em anos anteriores e 40% a mais se não forem incluídas as denúncias contra o corralito na Argentina.


O relatório informa, ademais, que 38 petições foram declaradas admissíveis, seis foram declaradas inadmissíveis e 11 relatórios sobre mérito foram preparados. Também destaca que somente foram conseguidas três soluções amistosas no decorrer de 2002.  Chama a atenção para o baixo número de soluções amistosas que a Comissão conseguiu no desempenho de suas funções no ano passado.

Uma das principais tarefas da Comissão deve ser, do nosso ponto de vista, promover acordos entre os peticionários e os Estados, que evitem processos longos, a fim de que não consideremos um caso durante três, quatro e cinco anos, num momento em que a Comissão vem sendo assoberbada por grande número de denúncias, o que a impede de manter um volume adequado de solução de casos.

Creio, além disso, que a situação econômica de nossos países exige da Comissão, em benefício dos peticionários e dos Estados, que têm a responsabilidade de garantir os direitos humanos de nossos cidadãos, maior eficiência na solução dos casos. À medida que os casos são solucionados a tempo mediante soluções amistosas, contribui-se para a redução de seus custos para as partes e para a redução dos efeitos colaterais para as supostas vítimas, motivo por que instamos a Comissão a que apóie esse tipo de solução.


Não me referirei ao apoio do Governo dominicano aos trabalhos da Comissão, já que esta foi nos últimos anos uma forma de atuar claramente definida do Governo dominicano, e tampouco aludirei à situação dos direitos humanos na República Dominicana.  Creio, no entanto, que é importante destacar que o Governo dominicano mostrou interesse e disposição de cumprir as recomendações da Comissão, o que foi demonstrado nos casos nela pendentes.


Os casos dos países não podem ser vistos desvinculados de sua realidade sociopolítica, nem de sua situação econômica, já que às vezes tem-se a vontade política para enfrentá-los, mas não os meios econômicos para cumprir as recomendações que a Comissão considera adequadas.  Cito isso como exemplo com relação às medidas cautelares solicitadas pela Comissão em favor das pessoas afetadas pelo vírus do HIV/AIDS, tal como observou a Delegada de Honduras em sua intervenção, e que afeta outros países, entre os quais a República Dominicana.  Há em meu país grande número de pacientes, que se multiplicam a cada ano, e poucos recursos disponíveis para atendê-los, não obstante o interesse e o empenho do Governo dominicano para enfrentar esse tipo de situação.


Mais do que me referir ao conteúdo do relatório, desejo aproveitar esta oportunidade para expressar o sentimento do Governo dominicano quanto ao tratamento dispensado pela Comissão às petições e casos dos quais é encarregada e quanto ao seu relacionamento com os Estados membros e as ONGs representantes dos peticionários.  Sobre esse assunto, pudemos constatar que a Comissão e sua Secretaria Executiva não mantêm uma atitude de colaboração no que diz respeito a orientar os Estados membros no sentido de facilitar a solução dos casos e que atuam mais que nada em função dos interesses e das pressões recebidas das ONGs, agindo em determinados momentos, mais que como árbitro, como promotor acusador dos Estados membros, o que a coloca numa situação pouco confiável para elucidar os casos sob sua responsabilidade.

Tem-se às vezes a sensação de que a Comissão nem sequer lê ou examina a documentação submetida a sua consideração pelos Estados, que não é compilada nos relatórios sobre os casos, o que denota total ignorância dos mesmos.  No entanto, as informações prestadas pelas ONGs aparecem nos referidos relatórios como verdades inquestionáveis e as conclusões dos casos se verificam em função dessas informações, freqüentemente parciais e interessadas. Não quero generalizar, não me refiro a todos os casos, mas a alguns deles.


Chegamos à conclusão de que a Secretaria Executiva submete à Comissão volumosos relatórios, cujo exame minucioso se torna impossível, em virtude do curto tempo de que dispõe a Comissão para a realização de seu trabalho nos períodos extraordinários de sessões, o que a impede de conhecer os detalhes das informações prestadas pela Secretaria e a induz a tomar decisões que prejudicam o interesse dos Estados membros de chegar a soluções amistosas.


Essa situação poderia afetar a relação do Governo dominicano com a Comissão, motivo por que fazemos um apelo para que a Comissão dispense maior atenção aos relatórios que lhe são apresentados pelos Estados membros, bem como aos preparados pela Secretaria Executiva para seu conhecimento e decisão.


Essas observações são formuladas com sentido construtivo, com grande interesse em contribuir para o melhoramento dos trabalhos da Comissão e das boas relações que devem ser mantidas com todos: Estados membros e ONGs representantes dos peticionários.


Cumpre salientar que o Governo dominicano crê na autonomia e imparcialidade da Comissão, aspectos que devem continuar a ser aperfeiçoados a fim de se possa manter e fortalecer o sistema interamericano de direitos humanos.


Nesse sentido, é indispensável que a Secretaria Executiva seja incentivada a observar o princípio de eqüidade e representatividade geográfica na contratação de seu pessoal, bem como que proceda de maneira cautelosa no momento de atribuir casos a ex-funcionários de organizações não-governamentais, previamente responsáveis por apresentá-los à Comissão, a fim de evitar conflito de interesses.

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DA VENEZUELA

Senhor Presidente, a Delegação da Venezuela deseja agradecer ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Ministro Conselheiro Antonio García, a organização desta sessão em que se recebe o Relatório Anual da CIDH referente a 2002.  Também à Doutora Marta Altolaguirre pela apresentação do Relatório Anual 2002.  A ela estendemos nossas felicitações por sua designação como Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

A Delegação da Venezuela deseja reiterar, em primeiro lugar, o compromisso do Governo da República Bolivariana da Venezuela e do Presidente Hugo Chávez Frías de promover, respeitar e garantir os direitos humanos protegidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, instrumento jurídico que adquiriu hierarquia constitucional ao ser incorporado a nossa Carta Fundamental, promulgada em referendo popular em 15 de dezembro de 1999.


Devo também reiterar o apoio do Governo da Venezuela aos órgãos que constituem o sistema interamericano de direitos humanos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Partindo dessa premissa, devo manifestar que o Governo Nacional lamenta que a relação entre o Estado e a CIDH não tenha sido totalmente positiva em 2002, apesar dos esforços do Estado por manter uma relação equilibrada e harmoniosa com a Comissão.  Dessa perspectiva, consideramos que teria possível à CIDH  considerar de outra maneira os desafios enfrentados em 2002, no que diz respeito aos fatos ocorridos na Venezuela em virtude do golpe de Estado.


Aplaudimos com entusiasmo a possibilidade de que este órgão possa renovar e refrescar o enfoque para a promoção e defesa dos direitos humanos, quando forem escolhidos os novos membros que a constituirão, no decorrer da Assembléia Geral da OEA, em junho de 2003.

Nossa apreciação tem seu fundamento na postura ambígua e parcial que este órgão vem há algum tempo adotando com referência ao processo venezuelano e que se tornou mais evidente a partir dos fatos que culminaram no golpe de Estado de 11 de abril.  Recordemos, por exemplo, o ambiente de conflito provocado pela maioria dos meios de comunicação privados, em 9 de abril de 2002. Durante suas transmissões a TV privada e outros meios de comunicação foram alimentando um clima de tensão pré-golpista.  Agindo em concordância com os atores do golpe de Estado, incitavam a que fosse assaltado o Palácio do Governo e desconhecida a legítima autoridade constitucional. Nesse cenário, de caráter subversivo, o Governo tinha duas opções: fechar os meios audiovisuais, dadas as evidentes intenções de interromper a ordem democrática, ou procurar contrabalançar essas transmissões com os escassos meios de difusão de que dispõe o Estado: uma estação de rádio e um canal de televisão.  O Governo venezuelano, orientado por sua profunda convicção democrática optou, então, por transmissões curtas, em cadeia, de 15 a 20 minutos, a fim de manter a população informada sobre a dinâmica golpista em movimento. Nesse cenário de grande tensão, a CIDH publicou um comunicado, no qual condenava as transmissões intermitentes do Governo Nacional, qualificando-as de “cadeias abusivas”.  O comunicado da CIDH, emitido no contexto já mencionado, aumentou ainda mais a ferocidade dos meios de comunicação, que se sentiram respaldados por esse órgão.  Essa afirmação é absolutamente verificável, pelos graves atos de violência que posteriormente ocorreram, dos quais há registros audiovisuais na Venezuela.  Nessa ordem, é inexplicável que a Comissão não tivesse feito menção alguma aos conteúdos golpistas e anticonstitucionais divulgados pelos meios de comunicação e, menos ainda, seu total desinteresse em conhecer a posição do governo constitucionalmente eleito da Venezuela.  Em 10 de abril de 2002, ou seja, um dia antes do vergonhoso golpe liderado por Pedro Carmona Estanga e por militares antidemocráticos, racistas e fascistas, o Representante Permanente da Venezuela, em conversa telefônica, advertiu Santiago Cantón sobre o caráter golpistas das transmissões dos meios privados.  Apesar dessa grave advertência, a CIDH não mostrou reação alguma.  O Representante da Venezuela também se comunicou no mesmo dia com o Presidente da Comissão, Doutor Juan Méndez, e a ele transmitiu a preocupação ante o comunicado emitido e o evidente ambiente golpista que reinava na Venezuela. Informou-lhe que a CIDH favorecia os planos golpistas em desenvolvimento.  Sua resposta foi de indiferença, julgando improcedentes as advertências que se transformaram, em 11 e 12 de abril, numa trágica realidade: um golpe de Estado.

Outro dos graves erros e omissões em que incorreu a CIDH foi negar a concessão de medidas cautelares para proteger a vida do Presidente da República Hugo Chávez Frías, quando era evidente que sua vida corria risco.  Como se pode explicar essa denegação por parte da Comissão, quando a Junta facciosa havia dissolvido por Decreto todas as instituições democráticas – garantias do estado de direito – que constituem, per se, condições objetivas para o respeito ao devido processo? Por sorte, antes que qualquer organismo internacional reagisse, o povo soberano salvou a vida do Presidente da República Hugo Chávez e restaurou as instituições democráticas.  Os assaltantes do poder haviam seqüestrado o Chefe de Estado e este era um fato público e notório, conforme informavam as agências internacionais de notícias.


Cumpre destacar que a visita in loco efetuada pela CIDH à Venezuela, em maio de 2002, se realizou graças ao convite formulado pessoalmente pelo Presidente da República, Hugo Chávez Frías.

Ao finalizar a visita in loco, em maio de 2002, a CIDH descumpriu as normas de seu próprio Regulamento com relação aos relatórios e aos prazos para sua publicação. A Comissão, presidida pelo Doutor Juan Méndez e seu Secretário Executivo, Santiago Cantón, uma vez concluída a visita in loco, apresentou aos meios de comunicação um extenso documento que denominou eufemisticamente “Observações preliminares”.  Estas, como é possível conjeturar, não foram formuladas com o rigor metodológico nem com a ética, a seriedade e a responsabilidade que deve ser exigida dos integrantes dessa Comissão.


A seção sobre a Venezuela do Relatório Anual 2002 é uma reedição do relatório da CIDH “Observações preliminares”, sem reformulação de espécie alguma.  Passado um ano, lamentamos que esse órgão não tenha tido interesse em avaliar o material informativo divulgado pelo Estado venezuelano sobre essas “Observações”.  Tampouco levou em consideração parte apreciável do material substantivo, apresentado por organizações venezuelanas que se manifestaram claramente contra os golpistas e denunciaram a política  antidemocrática praticada pelos grandes meios privados de comunicação.


No relatório denominado “Observações Preliminares”, a CIDH apenas abordou três temas de direitos humanos: liberdade de expressão, extermínio policial e a questão penitenciária. É mister ressaltar que a quase totalidade das considerações do Relatório situam-se fora da área de competência da CIDH – como está claramente estabelecido nos artigos 1 e 2 da Convenção Americana de Direitos Humanos – , pois abrangem aspectos relativos às normas processuais constitucionais, legislativas e do regime jurídico de transição decorrente do processo constituinte.


Quanto ao volume III, relativo ao relatório da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão,  apreciamos  que a CIDH admita que na Venezuela existe liberdade de expressão e admita também que não existem casos de detenção, por aplicação de leis de desacato, jornais fechados, jornalistas detidos, seqüestrados, assassinados etc.  Desejamos salientar, entretanto, que em nosso ordenamento jurídico existem algumas normas de desacato que jamais foram aplicadas durante a administração do Presidente Hugo Chávez Frías.  Datam do período precedente, quando dois venezuelanos presidiam a Comissão e a Corte: Carlos Ayala Corao e Pedro Nikken, integrantes, ambos, do Escritório de Allan Brewer Carías, responsável pela elaboração do Decreto que aboliu todas as instituições democráticas, durante as 48 horas que durou o regime faccioso de Carmona Estanca. Cumpre destacar que as pessoas mencionadas foram recentemente convidadas a participar como debatedores do seminário “A implementação nas legislações nacionais dos instrumentos de direito internacional”, realizado em 1º de março de 2003, evento organizado pela Secretaria Executiva da CIDH.


Gostaríamos de informar, por outro lado, que o Projeto de Lei de Responsabilidade Social de Rádio e Televisão – mencionado pela Relatoria – foi consolidado em árduas consultas abertas, a partir de 2000, com setores da sociedade civil. Atualmente encontra-se na Assembléia Nacional para aprovação em segunda discussão.  Um dos objetivos desse projeto é adequar a legislação nacional, com base nas disposições constantes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


Quanto aos procedimentos administrativos iniciados pelo Conselho Nacional de Telecomunicações com relação a certos meios audiovisuais privados, aos quais faz referência o relatório apresentado pela Relatoria, é pertinente observar que se amparam nas normas constantes do Regulamento de Telecomunicações que proíbe, assim como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a divulgação de propaganda de guerra, de ódio nacional, de discriminação etc.


Com referência às medidas cautelares expedidas por esse órgão, declaramos que o Governo pode convir em que são necessárias, mas objeta que para sua adoção se recorra a fontes parciais, deixando de lado as informações prestadas pelo Estado.  Chama a atenção que a CIDH não fundamente devidamente a formação de suas opiniões no momento de estabelecer relação de causalidade entre a violação de direitos humanos e a responsabilidade atribuída ao Estado venezuelano.  Devemos acrescentar que a maioria dos jornalistas e meios de comunicação beneficiados por essas medidas incorreram em graves infrações da legislação interna e da própria Convenção Americana, que proíbe a propaganda a favor da guerra, da discriminação etc.


Finalmente, queremos destacar as reflexões da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão constantes do volume III.  É nosso pensamento que devem ser aprofundadas à luz da democracia participativa.  O mesmo se aplica ao tema Liberdade de Expressão e Pobreza. Instamos a Relatoria a que continue a trabalhar nesses temas.

A Delegação da Venezuela solicita que essas observações preliminares e outras que possam ser entregues posteriormente – após uma avaliação mais conscienciosa do Relatório Anual 2002 – fiquem registradas no Relatório da CAJP ao Conselho Permanente.


A Delegação da Venezuela reitera o profundo compromisso do Governo do Presidente Hugo Chávez Frías de continuar a apoiar e fortalecer o sistema interamericano de direitos humanos.

Destacamos a importância de que os Estados Partes na Convenção Americana, como garantes dos direitos protegidos, cumpram os compromissos constantes do referido instrumento jurídico. Também consideramos que essa responsabilidade deva ser exigida da CIDH e tenha para ela o mesmo caráter.  Esse órgão tem por obrigação cumprir com objetividade, transparência e equanimidade as normas constantes da Convenção, de seu Estatuto e de seu Regulamento.  Do contrário, pode-se solapar a legitimidade e a credibilidade do sistema interamericano de direitos possam, causando grave prejuízo às instituições do sistema, às instituições democráticas e aos próprios cidadãos.


� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP11244P08�








	�.	“Decretar a nulidade de todas as diligências desde 3 de outubro de 1997, quando se dispôs o encerramento da investigação pelo Comando da Terceira Brigada do Exército Nacional (...), e encaminhar os autos ao Diretor Nacional de Procuradorias, para que os envie ao Procurador Delegado pertinente”.





